
Mogi Mirim, 3 de agosto de 2 026.
Ao Excelentíssimo Senhor

Vereador CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

MENSAGEM DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 60/2026, QUE “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 6.050, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018, QUE REGULA AS NORMAS GERAIS REFERENTES AOS PRINCÍPIOS E ÀS DIRETRIZES PARA A GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE”.
Senhor Presidente;
Senhores Vereadores,
Nos termos do art. 55, § 1º, da Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim, comunico a Vossa Excelência que decidi vetar parcialmente a Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 60/2026, especificamente a alínea "c" do inciso II do art. 20, por entendê-la contrária ao interesse público.

Inicialmente, cumpre registrar que o Projeto de Lei nº 60/2026 foi elaborado a partir de estudos técnicos, ampla discussão entre as Secretarias Municipais envolvidas e deliberação formal do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, objetivando atualizar a legislação municipal em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente, as Resoluções do CONANDA e a atual estrutura administrativa do Município.

A redação originalmente encaminhada pelo Poder Executivo não decorreu de iniciativa isolada da Administração Pública, mas de construção coletiva realizada no âmbito do próprio Conselho, envolvendo representantes governamentais e da sociedade civil, após criteriosa análise técnica voltada ao fortalecimento da representatividade social no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Dito isso, passo a expor a justificativa do Veto Parcial aqui proposto:

Embora a Emenda Modificativa aprovada pelo Poder Legislativo não apresente vício de constitucionalidade ou ilegalidade, tampouco configure hipótese de usurpação da iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, sua redação altera opção de política pública cuidadosamente construída pelo CMDCA e pelo Poder Executivo, circunstância que autoriza o exercício do veto por razões de interesse público.

Na redação originalmente proposta para a alínea "c", buscou-se assegurar representação de organizações da sociedade civil que atuassem especificamente junto a segmentos sociais historicamente vulnerabilizados, reservando espaço institucional para entidades dedicadas, entre outras, às crianças e adolescentes com deficiência, à população em situação de rua, à promoção da igualdade étnico-racial, à defesa da diversidade, bem como aos povos e comunidades tradicionais.

Entretanto, a redação aprovada pela Emenda substitui esse modelo de representação específica por critério genérico de participação de organizações da sociedade civil com atuação na promoção, proteção, defesa e controle social dos direitos da criança e do adolescente.

Embora juridicamente válida, essa alteração poderá reduzir a diversidade institucional do colegiado, enfraquecendo a representatividade dos segmentos mais vulneráveis cuja participação qualificada foi deliberadamente assegurada na proposta construída pelo CMDCA. A supressão dessa representação específica compromete a pluralidade e a diversidade originalmente concebidas para a composição do Conselho, afastando-se da política pública formulada de maneira participativa e tecnicamente fundamentada.

A preservação da representatividade construída pelo próprio órgão responsável pela formulação e acompanhamento da política municipal de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente revela-se medida que melhor atende ao interesse público, na medida em que prestigia o processo participativo que deu origem ao projeto, fortalece a autonomia dos Conselhos de Direitos e mantém a coerência da política pública municipal.

Assim, o veto parcial limita-se exclusivamente à alínea "c" da Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 60/2026, por razões de conveniência administrativa e interesse público, preservando-se as demais alterações promovidas pela Câmara Municipal, por não haver óbices à sua sanção.

Justificada, pois, a impugnação parcial ao Projeto de Lei em questão, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, aguardando-se sua acolhida como nele se contém e declara.
Atenciosamente,

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal
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